Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0050047-90.2012.8.19.0021
MARIA DA CONCEIÇÃO VIRIATO BRAVIN, qualificada nos autos, ingressou com AÇÃO ORDINÁRIA em face de MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS alegando na inicial que é professora do ensino fundamental, Atualmente lotada na Escola Municipal Sargento João Délio dos Santos, no Município de Duque de Caxias, egressa da Escola Municipal Bairro Tabuleiro, transferida que foi por determinação da Assessora Especial da Secretaria de Educação(Prof. Ângela), em evidente ato de força, haja vista que sem qualquer explicação plausível, mas decorrente de toda uma trama urdida a partir de quando a autora denunciou, ao D. MPE, fato que considerou irregular e que redundou na instauração do IC 3167- 02/2011, pois foi encaminhada às promotorias de Justiça de Tutela Coletiva de Duque de Caxias, vindo a ser distribuída à 2º Promotoria. Ressalta-se ser ilegal a portaria que instaurou sindicância para apurar sua conduta, em razão de não especificar o objeto de apuração. Sendo a autora vítima de perseguição. Diante do exposto, vem requerer a V. Exa: Antecipação de Tutela, seja deferida medida cautelar incidental, com liminar e suspensão do processo n° 30644/2011, Seja oficiada a 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Duque de Caxias, Citação da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias e protesta por todos os meios de prova em direito admitidos. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 23/163. Indeferida a antecipação de tutela conforme fls. 166. Embargos de Declaração às fls. 167/168, vindo aos autos a decisão de fl.169, que complementando a decisão de fl.166, indeferiu o pedido de suspensão do processo administrativo. Contestação às fls. 182/185, em que o Município sustenta em síntese, que o ato de instauração da sindicância não se encontra eivado de nenhuma irregularidade e que houve a devida notificação da autora. Réplica às fls. 189/194. Manifestação do Ministério Público conforme fls. 247/249. - No sentido da improcedência do pedido autoral. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de ação inquinando ato administrativo. Não assiste razão à autora. Com efeito, não se vislumbra na instauração da sindicância pela Administração nenhum vício, estando comprovada ter sido a autora devidamente notificada da mesma, para garantia da ampla defesa e do contraditório. Não há, assim, razão para intervenção do Judiciário no ato administrativo, eis que não há desvio demonstrado no mérito do mesmo, nem vício a autorizar sua nulidade. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, julgo improcedente o pedido contido na inicial, condenando a autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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